
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2746774 - RJ (2024/0348363-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED SAO GONCALO NITEROI SOC COOP SERV MED HOSP

LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA DOS SANTOS CARVALHO REZENDE - RJ200777

GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - RJ107157
AGRAVADO : IDA FERNANDES DE CASTRO
ADVOGADOS : MAGNO BRAGA DE ALMEIDA - RJ217621

DALILA PINHEIRO DE SOUSA - RJ187148

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. URGÊNCIA MÉDICA. INADMISSÃO DO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 83/STJ. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO
DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do
art. 105, III, da Constituição Federal, manejado em face de
acórdão que reconheceu a ilegalidade da negativa de cobertura
de procedimento médico de urgência, prescrito pelo profissional
de saúde responsável. A recorrente sustentou violação a
dispositivos legais e infralegais, incluindo o art. 757 do Código
Civil e normas da ANS. A decisão agravada rejeitou os
argumentos com base na jurisprudência consolidada do STJ e
na incidência da Súmula 83/STJ, ao passo que o agravo não
impugnou de forma específica todos os fundamentos da decisão
recorrida.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o
recurso especial interposto contra acórdão que reconheceu a
abusividade da negativa de cobertura por plano de saúde em
hipótese de urgência médica; (ii) estabelecer se a ausência de
impugnação específica a todos os fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial autoriza o não conhecimento do
agravo em recurso especial.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que entende pela obrigatoriedade de
cobertura de procedimentos prescritos por médico responsável
em situações de urgência, especialmente nos casos de
metástase, caracterizados por agravamento do quadro clínico e
necessidade de tratamento imediato.
4. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento de recurso
especial quando o entendimento do tribunal de origem está
alinhado à jurisprudência consolidada do STJ, aplicando-se tanto
às alíneas “a” quanto “c” do art. 105, III, da Constituição Federal.
5. A ausência de impugnação específica e suficiente aos
fundamentos da decisão agravada configura violação ao
princípio da dialeticidade recursal, autorizando a aplicação da
Súmula 182 do STJ e o não conhecimento do agravo em recurso
especial.
6. Para afastar o óbice da Súmula 83/STJ, caberia à parte
agravante demonstrar julgados contemporâneos ou
supervenientes do STJ em sentido diverso, ou distinção
relevante em relação ao caso concreto, ônus que não foi
cumprido.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.06/05/2025 12/05/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2746774 - RJ (2024/0348363-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : UNIMED SAO GONCALO NITEROI SOC COOP SERV MED HOSP

LTDA
ADVOGADOS : LUCIANA DOS SANTOS CARVALHO REZENDE - RJ200777

GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - RJ107157
AGRAVADO : IDA FERNANDES DE CASTRO
ADVOGADOS : MAGNO BRAGA DE ALMEIDA - RJ217621

DALILA PINHEIRO DE SOUSA - RJ187148

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. URGÊNCIA MÉDICA. INADMISSÃO DO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 83/STJ. IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO
DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do
art. 105, III, da Constituição Federal, manejado em face de
acórdão que reconheceu a ilegalidade da negativa de cobertura
de procedimento médico de urgência, prescrito pelo profissional
de saúde responsável. A recorrente sustentou violação a
dispositivos legais e infralegais, incluindo o art. 757 do Código
Civil e normas da ANS. A decisão agravada rejeitou os
argumentos com base na jurisprudência consolidada do STJ e
na incidência da Súmula 83/STJ, ao passo que o agravo não
impugnou de forma específica todos os fundamentos da decisão
recorrida.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o
recurso especial interposto contra acórdão que reconheceu a
abusividade da negativa de cobertura por plano de saúde em
hipótese de urgência médica; (ii) estabelecer se a ausência de
impugnação específica a todos os fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial autoriza o não conhecimento do
agravo em recurso especial.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência do STJ, que entende pela obrigatoriedade de
cobertura de procedimentos prescritos por médico responsável
em situações de urgência, especialmente nos casos de
metástase, caracterizados por agravamento do quadro clínico e
necessidade de tratamento imediato.
4. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento de recurso
especial quando o entendimento do tribunal de origem está
alinhado à jurisprudência consolidada do STJ, aplicando-se tanto
às alíneas “a” quanto “c” do art. 105, III, da Constituição Federal.
5. A ausência de impugnação específica e suficiente aos
fundamentos da decisão agravada configura violação ao
princípio da dialeticidade recursal, autorizando a aplicação da
Súmula 182 do STJ e o não conhecimento do agravo em recurso
especial.
6. Para afastar o óbice da Súmula 83/STJ, caberia à parte
agravante demonstrar julgados contemporâneos ou
supervenientes do STJ em sentido diverso, ou distinção
relevante em relação ao caso concreto, ônus que não foi
cumprido.
 
IV. DISPOSITIVO
 
7. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão :(e-STJ fls. 654/661)

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 107/141, com fundamento
no artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal,
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interposto em face de acórdãos da 19ª Câmara de Direito Privado, fls.
69/82 e 98/105, assim ementados:

(...)

Inconformada, em suas razões recursais, a recorrente alega violação
ao artigo 757 do CC, artigo 10, VI, da Lei 9.656/98, art. 17, VI, da
Resolução Normativa 465/2021 da ANS, além do artigo 1.022 do CPC.

Contrarrazões às fls.165/170.

É o brevíssimo relatório.

O recurso não deve ser admitido.

O argumento da recorrente, no sentido da legalidade de sua recusa ao
ncontra respaldoprocedimento a que foi submetido a recorrida, não e

na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que prestigia a
prescrição do médico responsável:

“(...) A urgência decorre da intensa gravidade da doença e do
avanço do quadro clínico. É notório que a metástase é um sinal
de agravamento da doença que exige o tratamento contínuo
imediato, motivo pelo qual não há necessidade de produção de
prova, nos termos do artigo 375 do CPC. (...)”

“(...)A urgência decorre da intensa gravidade da doença e do
avanço do quadro clínico. É notório que a metástase é um sinal
de agravamento da doença que exige o tratamento contínuo
imediato, motivo pelo qual não há necessidade de produção de
prova, nos termos do artigo 375 do CPC. (...)”

“(...)A negativa de cobertura no caso configura recusa ilegal,
pois consubstancia limitação da responsabilidade contratual, o
que é vedado pelo art. 51, I, da lei 8.078/90 (...)”

Estando o acórdão recorrido alinhado à jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça no sentido da obrigatoriedade de cobertura do
procedimento prescrito pelo médico, não se admite o recurso especial,
tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte:

“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL PELA
DIVERGENCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL SE
FIRMOU NO MESMO SENTIDO DA DECISÃO RECORRIDA”
(Súmula 83, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJ 18/06/1993

, p. 13283)02/07/1993
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Salienta-se que a referida Súmula não se restringe às hipóteses do
artigo 105, III, “c”, da Constituição Federal, mas alcança igualmente os
recursos interpostos pela alínea “a” daquele dispositivo:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) -
AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA COM INDENIZATÓRIA -
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO EMPRESARIAL
FIRMADO ENTRE UMA EMPRESA BRASILEIRA
(REPRESENTANTE) E UMA ITALIANA (REPRESENTADA).
FORO DE ELEIÇÃO - INDICAÇÃO DA JUSTIÇA ITALIANA
PARA DIRIMIR QUALQUER CONTROVÉRSIA INERENTE AO
CONTRATO - COMPETÊNCIA INTERNACIONAL
CONCORRENTE - SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO FUNDADA NA
AUSÊNCIA DE JURISDIÇÃO BRASILEIRA - ANULAÇÃO -
DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. Para a jurisprudência do STJ, a cláusula de eleição de foro
existente em contrato de prestação de serviços no exterior,
portanto, não afasta a jurisdição brasileira. Precedentes: RO 114
/DF, Rel. Min. Raul Araújo, Dje de ; E Dcl nos E Dcl25/06/2015
no R Esp 1159796/PE, Rel. Min. Nancy Andrighi, D Je de 

; R Esp 1.168.547/RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,25/03/2011
D Je de .07/02/2011

2. A incidência da Súmula 83/STJ não se restringe aos recursos
especiais interpostos com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional, sendo também aplicável nos reclamos
fundados na alínea "a", uma vez que o termo "divergência", a
que se refere a citada súmula, relaciona-se com a interpretação
de norma infraconstitucional.

3. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no AR Esp 679.421/RJ,
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

, D Je )17/03/2016 31/03/2016

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PREPARO.
AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO.
INADMISSIBILIDADE DE JUNTADA POSTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE DE CERTIFICAÇÃO ACERCA DA
ENTRADA DOS RECURSOS NOS COFRES PÚBLICOS.
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO
ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE NAS ALÍNEAS A E C DO
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PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83
/STJ.

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO SOMENTE QUANDO INSUFICIENTE. NÃO
CABIMENTO NA HIPÓTESE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O princípio da instrumentalidade das formas não tem o
condão de possibilitar a relativização do não atendimento às
exigências do art. 525 do CPC/1973 no que diz respeito às
peças obrigatórias ou necessárias do agravo de instrumento.

2. "É insuficiente, para comprovação do preparo, a apresentação
somente do comprovante de pagamento do porte de retorno e
das custas processuais, pois é indispensável a juntada das
respectivas Guias de Recolhimento [...]" (AgRg no AR Esp n.
723.573/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma
julgado em , D Je ). Incidência da Súmula27/10/2015 12/11/2015
83/STJ.

3. É pacífico, nesta Casa, que a aplicação da Súmula 83/STJ
abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas
alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.

4. A intimação para a regularização do preparo do recurso
(agravo de instrumento, na espécie) só é devida na hipótese em
que o valor recolhido se mostrar insuficiente, situação que não
se amolda ao caso dos autos. Precedente.

5. Agravo regimental a que se nega provimento”

(AgRg no AR Esp 812.679/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , D Je 27/06/2017

)01/08/2017

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V,
do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto,
nos termos da fundamentação supra.

Publique-se.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Verifica-se que o recurso especial foi inadmitido com fundamento nas
Súmula 83 deste Tribunal.
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Relativamente à Súmula 83/STJ, conforme a orientação predominante
neste Tribunal Superior, para superação do óbice é necessário que o recorrente
colacione julgados deste STJ, favoráveis à sua pretensão e contemporâneos ou
supervenientes àqueles invocados pela decisão recorrida, ou demonstre alguma
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o
que não foi feito.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da

".decisão recorrida

Conforme o já mencionado entendimento da Corte Especial do STJ, a
decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso
especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou devidamente a incidência
do óbice de maneira específica e suficiente, do mesmo modo que não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182
/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/3/2018 3/4/2018
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

(...)

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)10/10/2017 20/10/2017

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 12% (doze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.746.774 / RJ
Número Registro: 2024/0348363-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08070547020238190002 202424507312 8070547020238190002

Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED SAO GONCALO NITEROI SOC COOP SERV MED HOSP 
LTDA

ADVOGADOS : GUSTAVO SICILIANO CANTISANO - RJ107157
LUCIANA DOS SANTOS CARVALHO REZENDE - RJ200777

AGRAVADO : IDA FERNANDES DE CASTRO
ADVOGADOS : DALILA PINHEIRO DE SOUSA - RJ187148

MAGNO BRAGA DE ALMEIDA - RJ217621

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/05/2025 12/05/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025
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